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cONvÊNIo N" 03412023, que enrÍe si

celcbram. o ESTADO DE GOIÁS, por meio da

§ECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÂOEOMUMCíPIODE
M.{TRINCHÃ - GO. na forma abaixo:

O ESTADO DE, GOIÁS. por intcnnédio da SECRETARIA DE ESTAIX)

DA EDUCAÇÃO, com sede cm 6oiânia, Capital do Estado dc Goiás, situada à Quinta Avenida.

Qd. ?1. n'212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.6.11-010 inscrita no CNPJA/íF sob o no

01 .409.?05/0001-20, represenr,ada por $n ritular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLT

SOARES PEREIRA, bras.ileira, casada, inscrita no CPF sob o n" 329.601.192-04 e portadora do

RG 368.625, cxpcdida pcla §SP/RO. resideÍte c dômiciliada ncsta Capital, doravante dcnominado

CO§CEDENTE, e o MUNICíPIO DE MATRINCHÂ - cl0. pessoa juídica dc dircito público

intemo. inscrito no CNPJ sob o n" 24.850.216/0001-04. com scde na Prcfcitura Municipal, situada

na Rua Oersiron Pereira Dias. n'858. Ccntro. Matrincha,/Go, CEP: 76.730-000, representada por

sua titular, IV.{NL{ ALVES FERNANDE§ PE§SOA, brasilcira, inscrita no CPF n" 2 I I .236.671 -

87. residente e domiciliada na Avenida Joào Arriaga, Qd. 10, Lr. 15, s/no. Seror Cenrral, CEP:

7ó.730-000. doravante derominado CONVENENTE, nos term<rs da Lei Federal n" 8.666, de 2l de

junlo de I993. c suss alteÍações. Lei Estadual n' 17.928. dc 27 de dezembro de 2012, Lci estadual

n" 21.527, de 26 de julho de 2022 (LDO) c Lci cstadual n'21.760, de 29 dc dczembro de 2022

(LOA). rcsolvcm, dc múruo acordo, cclebrar o prcsenrc CONVENIO. mcdiante as cláusulas c

condições seguintes: !

O presente Convênio tem por objeto a destinação de RS 400.000,00 (quatrocentos

mil reais) ao convfiente. para gâstos com a educaçào, de acordo com o descrilo no Plano de

Trabalho que é parc integrante desre ajuste.
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As mctÀs especiÍicadas com os rcspcctivos valorcs. constantes do Piaro dc /
Trabalho, poderão sofrcr adequações no decorrcr da execução do convônio, desdc que não i uh"r, y' \
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o objetô preconizado na Clâusula Prirneira deste instrumento e que sejam previamente aprovadas

pela Concedente.

Prrágrafo Primeiro: As ações complemertaÍcs nccesúrias, quando nào constantes

do presente Convênio, irnprescindíveis para a parceria institucional serào objeto de Termos Aditivos

quc dcverão ser estabelecidos visando à sua opcracionalização.

PrrígraÍo §egundo: Quanto às mctas cshbclccidas, cabcrá à Conccdcntc. oricnÍar.

supervisionar, acompaúar e aprovar prcviamente a regular utilização dos recwsos desie convênio.

CLÁUSL'I,A TERCEIRA . D"{§ OBRIGAÇÓES

I - Constltuem obrigeçôes do COIIVENENTE - MúNICIPIO:

I ) Cumprir liclmente o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimentos liciratórios, sendo vedado fiacionar o objeto quando da

aquisição de bens elou contraÍaçào de serviços ref€rentes às açôes deste convênio, nos termos da

ki federal n'E.6ó6, de 1993. ou da [.ci federal n" 14.133, de 2021, ressalvando-se a proibiçâo da

aplicaçào conccmitente de embos os diplomas legais:

3) Prcstar contas no tempo determinado, em atenção à norma do an. 72, § 1", da Lei

Estadual n' 17.92812012:

4) Facilitar os meios para que â Concedente c/ou credenciados por ela, exerçarn, a

qualquer tempô. a fiscalizaçào quanto aos aspectos técnicos, financeiros e adminislrarivos do

presente convênio, sem prejuizo da açào fiscalizadora dos demais órgãos de control"t 
\

5) Manter os documentos compÍrbatórios das despesas realizadirs. objeto desl\
Convênio, arquivados em boa or«lem, no próprio local em que lbram contabilizdos, pelo prazo de\ I

dez anos, contado da aprovação da prestação de conus do Gestor do órgão;

6) Apor nas faturas, notâs fiscais e quaisquer ouúos documentos de despesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente. o carimbo identilicador com o tíruIo, númcro

e ano do Convênio:

7) Atender, no que couber, às exigências conúdas nos ans. 55 a 76 da Ler estadual

n" 17.928, de 2012;

8) Arcar com todos os encaÍgos que porventura veúam a incidir quando da

execuçào desle convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outros;

ScÚet3ria de Estado da tdücaçào
Quintr Avenids, Qd. 71, 212 - Sctor Lcslc vila Nova - CEP 74,643-010
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9) Abrir conta espccífica para o convênio (Conta-Convênio), nào sendo permiuda a

utilização de conta bancária abcrta e/ou utilizâda anteriormente. inçlusive para outros convênios de

mesmâ natuÍezâ. Os recursos deverào scr mantidos nesta conta específica e somente poderào ser

utilizados paÍa o pagameÍlto dc despesas constantes do Plano de Trabalho ou paÍa a aplicaçào no

mercado financeiro conforme previsÍo no Convênio. sendo necessírio a cotnprovaçào de saldo

inicial da conta zcrada:

l0) Aplicar os recursos rcccbidos do convênio. enquahto nào utilizados, em

cadcmetas de poupança de instituigâo financcira oficial, sc a prcvisão de seu uso for igual ou

supcrior a um mêl ou em fundo de aplicaçào finalceira dc curto prazo ou operaçào dc mercado

abeno lasre.da cm tirulos da divida püblica- quando a uÍilizaçào dos mcsmos verificar-se cm prazos

menoÍes que um môl As rccciras financciras auferidas senão obígatoriamenre computadâs a crédito

do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finâlidade;

I I ) Comprover o cumprimento da conrrapartida pacturda que dcverá ser depositada

na conta bancária específica do convênio, dc acordo com os pràzos estabelecidos no cronograma dc

desembolso cstabelecido no plano de rÍúalhol

l2) Realizar os pagamcntos das despsas do Convênio mediantc chcque nominativo,

ordcm barcária, transfcrôncia elctrônica ou outrâ modalidade dc saquc autorizado pelo Banco

Central do Brasil, na qual a destinaçào c o credor final fiquern identificados no docunenro;

I 3 ! Mrnter e movimentar os rêcursos na conta bancária específica do convênio, com

comprovaçào de saldo inicial zeradol

14) Apresentar. na prestâçào de contâs. a documcntaçào necesúria cm ordcm

cronológica. de acordo com as üetas pÍcvistas:

l5) Informar. independente de soticitação. o andãmento do convênio;

l6) IndicaÍ um Cestor, cuja rcsponsabilidade seni o de prestar informaçôes sobre o

andamento do convênio e eneamiúar as dcmandas ao concedenk;

l7) Indicar um rcsponsável tecnico habilitado. quando a natureza do convênio ancim

o exigir. podendo este acumul& as funções de gestor do convênio:

lE) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utiliz:dos

durante a vígência do convênio, bcrn como seus rendimentos, devendo o saldo scr recolhido, ao

Tesouro Estadual. por meio de Documento de Arrecadaçào de Receita Estadual - DARE a ser

emitido no sitio ;, obsenando-sc a proporcionalidade dos rccursos

transferidos pelo Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convenente, no pÍazo

improrrogável dc 30 (rrinta) dias da conclusão do objeto do convênio. sob pena da ineerlia*

instauração dc tomada de contas especial do responúvel, devendo o comprovante de devoluçào

Sccrctaria de Estado da Educaçào
quintâ Avcnida, Qd. 71. 212 - Sc(or Lcste Vila Novâ , CEP 74.643-010
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encamiúado para o e-mail contabilidade(Eseduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e

quc sc trata de dcvoluçào de saldo rernanescente. sendo que este prmedimento deverá ser efetuatlo

quando da conclusãô do convênio, quando nâo for cxccutado o objao ou quando nào for

apresentada devidamcntc a prestação de contas.

19) Comunicar a celebraçào do convênio à Câmara de Vereadores, diwlgando nas

mídias locais para que a comunidadc beneÍiciada scja atendida pelo Convônio;

20) ldentificar, scmprc que possivel, o objelo do convônio como resultantc da

aplicaçào de recursos do govemo esudual;

2l ) Executsr o objeto dentro da vigência deste Convênio. conforme proposto no

Plano dc Trabalho apresenado, que scná pane intcgrantc do Convênio indcpcndcntemente dc

transcrição;

22) Permitir o livre acesso dos sen'idores dos órgàos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controlc intcmo e externo estadual aos pr@cssos. documentos. informaçôes,

instalações e sistemas refcrcntes ao presente instrumento.

II - Constituem obrígações de CONCEDENTE - SEIIUC:

l) Àcompanhar c avaliar de forma global c técnica os projctos a scrcm

dcscnvolvidos e executados em decontncia dcste Convênio;

2) Designar, um rcprcsentantc como gestor que acompanhará e fiscalizará a

execuçâo desle convênio e dos rccursos rcpassados;

3 ) Apreciar as prestaçôes de contas parciais ou totais apresentados peio Convencntc,

podendo deixar dc aprová-las scmprc que verificar a ocorÍência de algum dos s€guintes eventos:

3.1) Incxecuçào total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplrcação dos recursos transferidos;

3.3) Nào utilizaçào, toral ou parcial, no objcto do ajuste, dos saldos financciros,

iuclusive os provenientes das rcceita-s obtidas nas aplicações financeiras rcalizadas, quando nâo

recolhidos na forma prevista nestc instrumento:

3.4) Âusência de documentos exigidos na prcstação de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicaçào dos recursos.

4) Garantir o cumprim€nto do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei esudual n" 17.92tt,

de 2012:

5 ) Efetuar o repassc dos rccursos financciros ao Convenente;

6) ProrÍogaÍ "DE OFÍCIO" a vigência do convênio. quando houver

liberaçào dos recunios, limitada a prorrogação ao exato período do atraso veril-rcado;

na

Sccrctariâ dc Es6do da Educaçio
Quúta Avenidâ, Qd. 7l , 212 - Setor Lcstc vila Nova , CEP 14.643-010
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7) Publicar o resumo do instrumento e scus aditivos na imprensa oÍicial do Estado,

em cumprimsnto do artigo 61. parágrafb úníco da Lei 8.6óó/1993.

CLAUSULA QUARTA - DO GESTOR

O GESTOR do present ajuste será desigrrado por meio de Portaria a ser elaborada

pelo CONCEDENTÊ.

Prrigrafo Únlco: Con*iruem obrigações <to GESTOR, nos teÍnos do an. 5l da

Lci no l?.928/2012, san prejuizo daquelus elencadas no aÍtigo 52 do mesmo diploma legal:

I ) SoliciÍâr da CONVENENTE, quando julgar necessáno. esclarecimentos,

informações, rclatóntx c laudos tecnicos complementares. além daqucles ordinariameotc prcstados

no cumprimento da.s obrigaçõcs definidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2) AdÕtar pmvidências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providência-s que

ultrapassarem a sur coüpet&rciai

4) Acompanhar e l'iscalizar os rccursos rega.rsados no quÊ tange ao gerenciamento

financeiro e fiscalização de sua execuçio, examioar as prcstsçôes de contas parciais e final, cxame

da documantação aprcsenuda e, por meio de rclatório, atesta, s€ é ou nào satisfatória a realizaçào

do objeto do convênio.

CLALSUÍ.A QUINTA - DÂS VEDAÇ Õr's

É vedado ao Convenente

l) UtilizaÍ os rccursos prcrlistos cm finalidadcs diversas das cstâbclccida"s no

Convênio, ainda que em caniter de emergência;

2) Pagar despesas a títslo de taxas de administraçâo ou similarcs;

3) Pagar dcspesas realizadas cm data anterior ou posterior à vigência do convênio.

salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigôncia do insúumcn(o

pactuado;

4) Pagar despesâs com taxas bancárias (tarifas de movimentaçào em conta corrcntc,

cobrança de extrâtos, cmissào de cheques, entre outros), multas, juros ou correção monetária.

inclusive rcferentes a pagalnen(os de okigações e ercargos civis, trabalhistas, fiscais, tribuLírios,

previdsociát'ios ou quaisquer outros, sendo gue os encargos qu9 porventurà vçúam a incldir

Secretaria dc Estado da LiucaçÀo
Qoilr! Áv.nid!, Qd.71.212 - Scrúr Lcstc Vih Novr CEP ?4.ó4-1-()lO I
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indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pelo Convenente à conta

coDvenlo:

5) Trespassar ou ccder a execução do objcto do convênio, exceto para as

contntaçôes necessárias à cxecução do plano de trabalho e observados os princípios da

administração pública:

6) Pagar. a qualquer titulo, o scrvidor ou cmpregado público, intcgrante dc quadro

de pcssoal dc órgào ou entidade pública da administraçào direta ou irdircta. por serviço de

consultoria ou assistência têcnica, salvo nas hipôteses prcvistas ern lcis especificas, compatívcis

com a lei dc drrctrrzes orçamentririas vigcntc;

7) Transferir recursos para clubes, organizações ou entidades congêncres, para fins

rccrcativos ou assisenciais, de servidotes ou cmprcgados dc quaisquer natuÍezasi

8) §acar rccursos da conta especificâ do convênio pôra pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pag*mentôs antecipados a fomecedores dc bcns c scrviços;

l0) Alrerar o objeto do convênio de forma a descaracteriá-lot

I I I Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter cducativo, informativo ou

orientação social, da qual nào constcm nomcs, símbolos ou imagens quc caracterizem promoção

pessoal e desde que prevista no plano dc trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - Dos RECLTRsos E SUA DESTINAÇÁ0

P:ua efeito do disposto na Cláuçula Primeira, o valor total deste Convênio perP)r-

se-á en R§ 445.010,7E (quatrosenlos e quârêÍlâ e cinco nril, dez reis e setenta e oito centavos), dos

quais R§ 400.000,00 (quâtroccntos mil reais) serào repassados pela Concedente ao Convenenre. e

esse, como contBpaíida, paíicipará com R§ 45-010,7[í (quarentâ e cinco mil, dez reais e s€tentâ e

oito ccntavos) conformc Plano de Trabalho e demais dôcumentos constantcs dos auros.

Prrigrefo Primelro: Os recursos que cobrirão este convênio correrào à conta da

dotaçào indicada na Declaraçào de Adcquaçào Orçamcntária e Financeira e demais documentos

inscridos nos aulos.

Parigrefo Segulrdo - O valor do repassc a ser tÍansfcrido pcla conccdente nào

podcrá scr aumcrtado, salvo se ocorrer srtuaçâo capaz de justi{icáJo. dependcndo de apresentação

e aprovaçào pÉvia pela Administraçào de projeto adicional dcralhado c dc comprovaçào da fiel.

§scrctâris de Eslãdo da Lducaçâo
Quirta AvênidÀ Qd. 71. 212 - §ersr Leste Vila Novs - CEI' 74.ti43.010



S.('.tarit d.
€ritdo da
fdu<.çio

execução das etapas anteriores e corn a devida presuçào de contâs, alám da observância da

proporcionalidade da contrapanida. scndo sempre formalizado por aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - E!'ENTUAL OCORRÊNCIA DE FATO RELEVANTE

,{ concederle poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto, quando couber. no caso de paralisação ou da ocorrôncia de lato relevante, de modo a evitar

sua tlescontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações espcciais.

CLÁUSULA oITAvA - DoS ENCARGoS

O Convenente c rcsponsável pelos encargos trabalhistas, previdcnciários. fiscais c

comerciais resultântcs da execução do convônio.

C U§ULA NONA - DÂ PRESTAÇ O DE CONTAS

É dever do Convenenle comprsvar que âplicou corretamente o rccurso no objcto de

convênio e demonstrar qrrc o realizou com os recuÍsos repassados e em obediência às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parlgrrfo h.imelro: A prcstação de conlas dos recursos recebidos dar-se-á através

da entrega à Concedente dos documentos írx'ais originais comprobatôrios das despesas ou

equivalentes e formulários, devidamente preenchidos e assinados. dentro do prazo regulamentado

no terrno de convàrio.

Prrigrafo §egundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estãbele,uidas e acompanhada do,s

seguintes documentos e anexos

Se{r§6ria dc Extado da Educaçào

Quúta Âvcnid., Qd. 71,212 , Setor Lcatc Vilâ Nova CEP 74.ff3-010

l) Oficio de encaminhâmenao:

2i Relatório circunstanciado do cumpnmento do objeto;

3 ) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do temro firmado, corn indicaçào da data de sua publicaçào;

5) Relatório de execução Íisiuo-financeira;

6i DemünsEativo tla execução da receita e da despesa- evidenciando os recursos

recebidos em trânsferência. x contrapartídâ, os rendimentos auferidos na aplicaçâo dos recursos no

mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos,
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7) Retaçào de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do

convenente. bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Rclaçào de bens permanentes adquiridos com os necuÍsos da concedente e

convenentc. bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relaçào de bens de con$rmo adquiridos com os redrsos da concedente e

convcncntc. bcm como dos provenicntcs da aplicação financcira;

l0) Rclação dc serviços dc tcrcciros com os recursos da concedsntc c do convcncntc,

bem como dos prova,ientes da aplicação financeira:

I I ) Extrato dâ contâ bancária específica, do período do recebimento do recurso.

demonsrando a conta zcrada, c, sc for o caso, a conciliaçào bancáriat

12) Exaatos da conta de aplicação financcira. evidcnciando todos os rendimentos

auferidos no pcríodo e demonstrando a conta zerada;

l3) Cópia do termo dc aceitação definitiva da obra, termos de mediçào, planilha

orçamcntária c projeos cxccutivo§, quando o objeto visar à realizaçào de obra ou scniço dc

engenharia;

l4) Comprovantc de recolhimento do saldo dc rccursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os resp€ctivos aditivos e publicaçõcs, quando

for o caso:

| ó) Relação de localização doe bens adquiridos;

I 7) Notâs fi scais/faturas;

I E) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas:

l9) Rçlaçâo dc trcinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenÊnte fica obrigado a manterr,

os documentos relacionados ao ccnvênio pelo prazo de l0 (dez) anos, conlado da data em que foi

aprovada a prestação de contas.

Prr{grrío Tereeiro: A prestÂçào de contas deverá ser eutÍegue impressa e. para

fins de registro inrcrno da Secretaria de Estado de Educaçào, em arquivo PDF pesquisável.

Secrctaria dc Eslsdo dÂ Lducaçào

Quinta Avcnida, Qd.'ll,2l7 - Setor Lc$cvilaNova CEP 74.643-010
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ParágreÍo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à rcalização de obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentat ainda os seguintes documentos:

I ) Relação e medrção dos serviços executados;

2) Termo de entrega/aceimçào da obra ou serviços assinados por um cngenhciro;

3 ) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.
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Parígrefo Quinto: Nos cílsos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edítal. a ata de Íealização, despacho adjudicatório Ê de homologação das

licitações rcalízartas ou do ato formal de dispcnsa ou inexigibilidade. acompanhado da prova dc sua

puhlicidade e dcmais documentos comprobatórios.

PaÉgrefo Serto: A prestaçâo de contas dos recursos rcpassados deverá ser

encaminhadâ pelo Convencnte à Concedcnte em até 30 {trinta) dias, a contar do lérmino do prazo

dc cxccuçâo do objcto previsto no plano dc trabalho, ou dc sua conclusào ântecipada, o que oconer

primeiro. observando-se os termos da legislação em vigor. sobremdo o disposto no aÍ. 73, da Lei

estaduâl no 17.9?8, dc 2012.

Parigrafo Sótimo: Constatadas quaisqucr inegularidadcs no convênio. scrá fcita

diligência pcla Consedcntc e scrá fixado o pr"zo máximo dc 30 (trinta) dias ao Convcncnte, a panrr

da data do reccbimento da notificaçào. para apresentação dc justilicativas e alegações dc defesa ou

devoluçào dos rccursos liberados, ãtuâl izâdos.

Prr{grrfo Oitavo: Quando a prestação de conms não for encaminhada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenente, a partir da

data do reccbimcnto da notificaçào, para que scja aprssentada a prestaçào dc conms, ou

recolhimcnto dos recursos, ineluídos rendimentos da aplicaçào no mcrcado financciro. acrescidos

dcjuros e correçâo monetária" à conta da Conccdcntc.

PrrigraÍo Nono: Em caso de não aprcscntagào da prcstaçâo de contas final. no

pÍazo estipulado no convênio. ou a prestação dc eontas não obtiver aprovaçâo. serào adotadas

providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauraÇâo de

tomada de contas cspecial para apuraçào dos fatos, idcntiticaçào dos rcsponúveis c quantificaçào

do dano, scndo quc cste procedimento será adorado ros casos dc omissào no dever dc prestar contas,

de ocorrência dc desfalque ou dcsvio de dinheiro. beirs ou valores públicos c de prática de qualqucr

ato ilegal, ilegitimo ou ârtioconômico de que resulte dano ao Eráno.

Perigrafo Declmo: Em caso dc convênio com liberaçào de mais dc duas parcclas

financeiras, a Convcncntc apresenrará a Concedent€ a pÍestaçào de contâ-s parcial, que consiste na

documentação especificada para a prcstação de contas final, com exceção do comprovantc dc

rccolhimento do saldo de recursos, sendo que a prcstaçâo dc contas parcial deve scr aprcscntada

pànr comprovtrÍ a execuçiio da parcela de recurso recebida, em caso de repa.sses em três ou Ínâis

parcelas. Dessa Í'orma a prestação de coRtas parcial rcfercnte à pnmeira parccla é condiçãq para a

Seüctariâ de Estâdo dâ EducaÇào

Quintâ Averid., Qd. 71,212 - Setor Lsstc Vila Nova - CEP 74.643-0lo

N



5.c.atârla d&
Estado d.
Edu.a(io

liberação da terceira; a prestaçào referente à segunda, para liberaçào da quana e assim

sucessrvamcnle

Parágrafo Dócimo Primeiro: Caso a liberaçâo dos recursos seja efetuada enr aré

duas parcelas, a apresentação da prestaçào de sonlas far-se-á no prazo convencionado no termo de

convênio, globalizando as parcelas liberadas, porcm. para liberaçào da segunda parccla, a

CON\iENENTE deveú sncaminhar cópia da medição, laudo da inlerveniente atestando o estado

da obra, cópias dos documeltos rcfcrcntes ao procedimento licitatório. bcm como a comprovação

de cornunicação à Càmara dos Vereadores.

O prcsente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da

pub[caçâo nc Diário OÍicial do Eslado, pcíodo pronogável a criÉrio das partes, desde que

justiÍicada pelo Convenenle e autorizâdâ pela AutoridÂde competenlê dcsla Pasta, devendo ser

requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLÁUSI,JLA DÉCIMA PRIMEIR,A. DÂ DENÚNCIA E RESCISÀO

Os panÍcipes poderão denunciar o presentc Convênio, desde quc comunicada por

escrito cssa intenção com 60 ( scssenta) dias de anteccdência.

É facultado aos pânícipcs a rcscisào do instrumcnlo, a qualquer rcmpo. por ato

devidamcntc justiÍicado, e a alteraçào do convônio por meio de tcrmo aditivo. mediantc proposta

dcvidamcntc formalizada ejustificada, a scr aprcscntada à concedcntc cm. no mínimo 60 (sessenta)

dias antes do término dc sua vigência ou no prazo nele estipulado. \

N

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para soluçào em cada

opomrnidade e de comum acordo Entre os paÍtícipes.

CLAUST]LA D CIMA TERCETRA . DOS TERMOS INTEGRANTES

E paÍe integrante do prBsente termo. o Plano de Trabalho

IMA SEGUNDÀ - DOS CASO§ OMISSOSUSLLA §
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CLAUSULA DECIMA QUARTA. DA PUBLICAÇAO

Para eficácia do presente convênio. a SEDUC providenciarâ a publicação de seu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiris. de conformidadc com os aÍrigos 31. caput, da

Clonstituição Federal e aíigo 61, parágrafo único, Lei Federal n" t1.666/93.

USIILA IMA QUTNTA- DO FORO

As confovórsias cventualmcnte suÍgidas quanto à formalizaçào, cxccuçâo ou

encerramento do ajuste, serio submetidas à tentaliva de conciliaçâo ou mediâçào no âmbito da

Câmua de Conciliaçâo. MediaçÀo e Ârbitragem da Administra{:ão Estadual (CCMA), na forma tla

Lei n'9.307, dc 2J de setcmbro dc 1996 c da Lci Complernenrar Estadual n' l4;í, dc 24 dejulho de

20t8.

O Forn da Comarca de Goiânia é o competente para dirimir as questões oriundâs

destc convônio nio dirimidas pelas vias administrativas.

CLÁUSUT,A DÉ,CIMA §EXTA. DAS DI§POSIÇÔES FINAIS

Aplicam-re ao preseÍle convênio toda a legislação e norrnas vigenles sobre a

matéria-

E por ôlarcm acordes Íirmam os sonvenentes, pcrante 02 (duas) testemunhas, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e Íbrma paÍa todos os efeitos jurídicos.

C5
GABINETE DA SECRETARIÀÔ E ESTADO'DA EDUCAÇÃO. em Goiânia.
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